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AMOSTRA

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode 
ser substituído por “pois”

POR QUÊ

O “que” é acentuado quando aparece 
como a última palavra da frase, antes 

da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final)

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 

adjetivo ou pronome

 ▸ Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex.: 
Cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); 
Tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-
ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 

Ex.: 
Rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); 
Manga (blusX manga (fruta).

A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas pa-
lavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a 
sílaba tônica de uma palavra ou a pronúncia de uma vogal. De 
acordo com as regras gramaticais vigentes, são quatro os acentos 
existentes na língua portuguesa:

 ▪ Acento agudo: indica que a sílaba tônica da palavra tem 
som aberto. 

Ex.: área, relógio, pássaro.

 ▪ Acento circunflexo: empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. 

Ex.: acadêmico, âncora, avô.

ACENTUAÇÃO

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste texto serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressal-
tar que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, 
fique atento! 

 ▸ Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso 
internacional.

 ▸ Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
 ▪ Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; 

enxergar)
 ▪ Depois de ditongos (ex: caixa)
 ▪ Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

 ▸ Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
 ▪ Depois de ditongos (ex: coisa)
 ▪ Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
 ▪ Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
 ▪ Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

 ▸ Uso do “S”, “SS”, “Ç”
 ▪ “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
 ▪ “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
 ▪ “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que pas-

saram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

ORTOGRAFIA
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AMOSTRA

 ▸ Acentuação das palavras Oxítonas
As palavras cuja última sílaba é tônica devem ser acentuadas 

as oxítonas com sílaba tônica terminada em vogal tônica -a, -e 
e -o, sucedidas ou não por -s. Ex.: aliás, após, crachá, mocotó, 
pajé, vocês. Logo, não se acentuam as oxítonas terminadas em 
“-i” e “-u”.

Ex.: caqui, urubu.

 ▸ Acentuação das palavras Paroxítonas
São classificadas dessa forma as palavras cuja penúltima sí-

laba é tônica. De acordo com a regra geral, não se acentuam as 
palavras paroxítonas, a não ser nos casos específicos relaciona-
dos abaixo. 

Observe as exceções: 
 ▪ Terminadas em -ei e -eis. Ex.: amásseis, cantásseis, fizés-

seis, hóquei, jóquei, pônei, saudáveis. 
 ▪ Terminadas em -r, -l, -n, -x e -ps. Ex.: bíceps, caráter, córtex, 

esfíncter, fórceps, fóssil, líquen, lúmen, réptil, tórax.
 ▪ Terminadas em -i e -is. Ex.: beribéri, bílis, biquíni, cáqui, 

cútis, grátis, júri, lápis, oásis, táxi. 
 ▪ Terminadas em -us. Ex.: bônus, húmus, ônus, Vênus, vírus, 

tônus.
 ▪ Terminadas em -om e -ons. Ex.: elétrons, nêutrons, 

prótons.
 ▪ Terminadas em -um e -uns. Ex.: álbum, álbuns, fórum, fó-

runs, quórum, quóruns.
 ▪ Terminadas em -ã e -ão. Ex.: bênção, bênçãos, ímã, ímãs, 

órfã, órfãs, órgão, órgãos, sótão, sótãos.

 ▸ Acentuação das palavras Proparoxítonas
Classificam-se assim as palavras cuja antepenúltima sílaba é 

tônica, e todas recebem acento, sem exceções. 
Ex.: ácaro, árvore, bárbaro, cálida, exército, fétido, lâm-
pada, líquido, médico, pássaro, tática, trânsito.

 ▸ Ditongos e Hiatos:
Acentuam-se: 
 ▪ Oxítonas com sílaba tônica terminada em abertos “_éu”, 

“_éi” ou “_ói”, sucedidos ou não por “_s”. 
Ex.: anéis, fiéis, herói, mausoléu, sóis, véus.

 ▪ As letras “_i” e “_u” quando forem a segunda vogal tônica 
de um hiato e estejam isoladas ou sucedidas por “_s” na 
sílaba. 

Ex.: caí (ca-í), país (pa-ís), baú (ba-ú). 

Não se acentuam:
 ▪ A letra “_i”, sempre que for sucedida por de “_nh”. 

Ex.: moinho, rainha, bainha. 

 ▪ As letras “_i” e o “_u” sempre que aparecerem repetidas. 
Ex.: juuna, xiita. xiita.

 ▪ Acento grave/crase: indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. 

Ex.: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!

 ▪ Til: Sobre as vogais “a” e “o”, indica que a vogal de deter-
minada palavra tem som nasal, e nem sempre recai sobre a 
sílaba tônica. 

Ex.: a palavra órfã tem um acento agudo, que indica que 
a sílaba forte é “o” (ou seja, é acento tônico), e um til 
(˜), que indica que a pronúncia da vogal “a” é nasal, não 
oral. Outro exemplo semelhante é a palavra bênção.

 ▪ Monossílabas Tônicas e Átonas: mesmo as palavras com 
apenas uma sílaba podem sofrer alteração de intensidade de 
voz na sua pronúncia. 

Ex.: observe o substantivo masculino “dó” e a preposi-
ção “do” (contração da preposição “de” + artigo “o”).

Ao comparar esses termos, percebermos que o primeiro 
soa mais forte que o segundo, ou seja, temos uma monossílaba 
tônica e uma átona, respectivamente. Diante de palavras monos-
sílabas, a dica para identificar se é tônica (forte) ou fraca átona 
(fraca) é pronunciá-las em uma frase, como abaixo:

“Sinto grande dó ao vê-la sofrer.”
“Finalmente encontrei a chave do carro.”

 ▸ Recebem acento gráfico
As monossílabas tônicas terminadas em: 
 ▪ a(s) → pá(s), má(s);
 ▪ e(s) → pé(s), vê(s); 
 ▪ o(s) → só(s), pôs.

As monossílabas tônicas formados por ditongos abertos -éis, 
-éu, -ói. 

Ex.: réis, véu, dói.

Não recebem acento gráfico:
 ▪ As monossílabas tônicas: par, nus, vez, tu, noz, quis.
 ▪ As formas verbais monossilábicas terminadas em “-ê”, nas 

quais a 3a pessoa do plural termina em “-eem”. 
Importante: Antes do novo acordo ortográfico, esses verbos 

era acentuados. 
Ex.: Ele lê → Eles lêem leem.

Exceção: o mesmo não ocorre com os verbos monossilábi-
cos terminados em “-em”, já que a terceira pessoa termina em 
“-êm”. Nesses caso, a acentuação permanece acentuada. 

Ex.: Ele tem → Eles têm; Ele vem → Eles vêm. 
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Exemplos Monitor, 
teclado, mouse, 

processador, 
memória, HD, SSD 

e impressora

Sistema 
operacional, 

navegador, editor 
de texto, antivírus 

e aplicativos

Problemas 
comuns

Quebra, 
superaquecimento, 

mau contato ou 
desgaste

Travamentos, vírus, 
incompatibilidade 

ou erro de 
atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador 

sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 
funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não 
possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento 
do computador depende da ação conjunta entre componentes 
materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸ Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que 

formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças 
internas, periféricos, placas, cabos, conectores, unidades 
de armazenamento e equipamentos de comunicação. 
Diferentemente do software, que corresponde aos programas e 
instruções, o hardware representa a parte material do sistema, 
ou seja, aquilo que possui existência física e pode ser instalado, 
removido, substituído ou reparado.

O hardware é responsável por executar fisicamente as 
operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre 
um programa, digita um texto, move o mouse ou imprime 
um documento, diversos componentes físicos trabalham em 
conjunto para transformar comandos em resultados visíveis.

A informática é a área relacionada ao tratamento automático 
da informação por meio de recursos computacionais. Ela 
envolve computadores, programas, redes, dispositivos digitais 
e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-
los e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, 
a informática não está presente apenas em computadores 
pessoais, mas também em celulares, caixas eletrônicos, 
sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos 
hospitalares, veículos, indústrias e diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado 
e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. 
A informação surge quando esses dados são organizados, 
processados e analisados dentro de um contexto. Por exemplo, 
uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema 
calcula médias, gera relatórios e indica o desempenho dos 
alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸ Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração 

entre hardware e software. O hardware corresponde à parte 
física do computador, isto é, aos componentes que podem ser 
tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software 
corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas, 
aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da 
máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre 
esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do 
computador

Parte lógica do 
computador

Forma de 
existência

Pode ser tocado e 
visto fisicamente

Existe como 
instruções, códigos 

e programas

Função Executar operações 
físicas e permitir 

interação

Controlar, 
organizar e orientar 

o hardware

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA, HARDWARE, SOFTWA-
RE
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Hardware e software são interdependentes. Um computador 
fisicamente funcional não realiza tarefas úteis sem programas, e 
um software somente pode ser executado quando existe infraes-
trutura de hardware compatível.

Programa, aplicativo e sistema
Programa é uma sequência organizada de instruções criada 

para executar determinada tarefa. Aplicativo é um software vol-
tado diretamente às necessidades do usuário, como um editor 
de textos ou navegador. Sistema é um conceito mais amplo e 
pode reunir vários programas, módulos, dados, usuários e pro-
cessos relacionados.

Um software pode ser simples, como uma calculadora, ou 
extremamente complexo, como um sistema operacional, um ERP 
ou uma plataforma bancária.

 ▸ Código-fonte e código executável
Código-fonte é a representação do programa escrita em lin-

guagem de programação compreensível por desenvolvedores. 
Para que seja executado pelo computador, esse código precisa 
ser traduzido ou processado de alguma maneira.

Em linguagens compiladas, um compilador transforma 
o código-fonte em código executável ou intermediário antes 
da execução. Em linguagens interpretadas, um interpretador 
processa as instruções durante a execução. Existem também 
modelos híbridos, nos quais o código é convertido para uma re-
presentação intermediária posteriormente executada por uma 
máquina virtual.

 ▸ Classificação dos softwares
A classificação depende da finalidade desempenhada. Entre 

as categorias mais importantes estão:
 ▪ Software de sistema: administra recursos do computador 

e fornece ambiente para outros programas.
 ▪ Software aplicativo: realiza tarefas diretamente relaciona-

das às necessidades do usuário.
 ▪ Software utilitário: executa atividades auxiliares de manu-

tenção, proteção ou organização.
 ▪ Software de programação: fornece ferramentas para de-

senvolvimento de outros programas.
 ▪ Driver: permite que o sistema operacional se comunique 

adequadamente com determinado dispositivo.
 ▪ Middleware: atua como camada intermediária facilitando 

a comunicação entre aplicações ou serviços.
 ▪ Software embarcado: integra-se a equipamentos cuja fun-

ção principal não é necessariamente a computação de uso 
geral.

Firmware
Firmware é software armazenado em memória não volátil 

e intimamente associado ao funcionamento de um dispositivo. 
Ele controla operações de baixo nível e pode estar presente em 
roteadores, impressoras, placas-mãe, câmeras e dispositivos 
eletrônicos.

Embora esteja fortemente ligado ao hardware, firmware 
continua sendo software.

 ▸ Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento Executa 
instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

Armazenamento Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen drive e 
cartão de memória

Entrada Permite inserir 
dados e comandos 

no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída Apresenta 
resultados ao 

usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸ Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, 
memória, armazenamento e periféricos. A memória RAM 
guarda temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.

Software: Programas, Sistemas e Aplicações

Software é o conjunto de instruções, programas, dados e 
procedimentos lógicos que orientam o funcionamento de um 
sistema computacional. Enquanto o hardware corresponde aos 
componentes físicos, como processador, memória, teclado e 
unidades de armazenamento, o software determina quais ope-
rações esses componentes devem executar.
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 ▪ Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas ló-
gicas): aquelas formadas pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. São designadas pelas letras latinas mai-
úsculas P, Q, R, S..., também chamadas letras proposicionais.
Exemplo:
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas ou mais proposições simples.

Exemplo: 
 ▪ 1. (Cespe/UnB) Na lista de frases apresentadas a seguir:

	▫ “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
	▫ A expressão x + y é positiva.
	▫ O valor de √4 + 3 = 7.
	▫ Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
	▫ O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não pode-

mos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir 

valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois po-

demos atribuir valores lógicos, independentemente do resultado 
que tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também 
podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 
quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor 
de V ou F à sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valo-
res lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Alternativa correta: B

ESTRUTURAS LÓGICAS

Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de 
proposições. Uma proposição é definida como uma sentença 
declarativa à qual podemos atribuir um único valor lógico: verda-
deiro ou falso, nunca ambos. Em outras palavras, trata-se de uma 
sentença que pode ser considerada fechada.

Existem diferentes tipos de proposições, sendo as principais:
 ▪ Sentenças abertas: São sentenças para as quais não é pos-
sível atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, e, portanto, 
não são consideradas frases lógicas. 

Exemplos incluem:
 ▪  Frases interrogativas: “Quando será a prova?” - “Estudou 
ontem?” - “Fez sol ontem?”
 ▪  Frases exclamativas: “Gol!” - “Que maravilhoso!”
 ▪  Frases imperativas: “Estude e leia com atenção.” - 

“Desligue a televisão.”
 ▪  Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 
ambíguas, etc.): “Esta frase é falsa.” (expressão paradoxal) 

- “O cachorro do meu vizinho morreu.” (expressão ambígua) 
- “2 + 5 + 1”.

 ▪  Sentença fechada: Uma sentença lógica é aquela que ad-
mite um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso.

 ▸Proposições simples e compostas
 ▪  Proposições simples (ou atômicas): aquelas que NÃO con-
têm nenhuma outra proposição como parte integrante de si 
mesma. São designadas pelas letras latinas minúsculas p, q, 
r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos:
p: Thiago é careca.
q: Pedro é professor.

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; 

DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES 
FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA 

ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES
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TABELA-VERDADE
O valor lógico de uma proposição composta é definido uni-

camente pelos valores lógicos de suas proposições simples. O 
número de linhas em uma TABELA-VERDADE depende do núme-
ro de proposições simples envolvidas.

Segundo o teorema temos: “A TABELA-VERDADE de uma propo-
sição composta com n proposições simples componentes contém 2 
 linhas.”

 ▸CONCEITOS DE TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTIN-
GÊNCIA

 ▪  Tautologia: Uma proposição composta que resulta em ver-
dade em todas as possíveis combinações de valores lógicos 
de suas proposições simples. O Princípio da Substituição 
garante que qualquer substituição das proposições sim-
ples por outras manterá a proposição composta como uma 
tautologia.
 ▪  Contradição: Uma proposição composta que resulta em 
falsidade em todas as possíveis combinações de valores lógi-
cos de suas proposições simples. É o oposto da tautologia. O 
Princípio da Substituição também se aplica às contradições.
 ▪ Contingência: Uma proposição composta que pode ser 
verdadeira ou falsa, dependendo das atribuições de verdade 
a suas proposições simples. Não é nem sempre verdadeira 
nem sempre falsa.

 ▸Equivalência
Duas proposições são consideradas equivalentes quando, 

apesar de suas formas distintas, produzem os mesmos valores de 
verdade em todas as possíveis combinações de valores de suas 
proposições simples. Essa equivalência é evidente em tautolo-
gias e contradições, pois ambas apresentam, respectivamente, 
apenas valores verdadeiros ou falsos em suas tabelas-verdade.

Exemplo: 
 ▪ 1. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação 

“João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjun-

ção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos 
o conectivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e 

“Maria é pobre”. Veja como fica:
Alternativa correta: B.

 ▸CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS)
Os conectivos lógicos são ferramentas essenciais para ligar 

proposições simples e construir argumentos mais elaborados. 
Eles nos permitem estabelecer relações entre ideias, como “e”, 

“ou”, “se... então” e “se e somente se”.

Operação Conectivo Estrutura 
Lógica

TABELA-VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva

v p ou q

Disjunção 
Exclusiva

v Ou p ou q

Condicional → Se p então 
q

Bicondicional ⃡ p se e 
somente 

se q
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O texto é processado em unidades chamadas tokens. Um 
token pode corresponder a uma palavra inteira, parte de uma 
palavra, pontuação ou outra unidade textual. O modelo utiliza o 
contexto disponível para estimar quais sequências são apropria-
das para continuar a resposta.

Essa geração probabilística explica por que um sistema pode 
produzir textos muito fluentes sem oferecer garantia de verdade 
factual. A qualidade linguística da resposta não deve ser confun-
dida com comprovação de seu conteúdo.

Janela de contexto
O modelo trabalha com determinada quantidade de infor-

mação disponível no contexto da interação. Esse contexto pode 
abranger instruções, mensagens anteriores, documentos forne-
cidos e outros elementos disponibilizados à ferramenta.

Quanto mais clara for a relação entre a pergunta e o contex-
to relevante, maior tende a ser a utilidade da resposta. Contexto 
excessivo, contraditório ou mal organizado pode dificultar a iden-
tificação da tarefa principal.

 ▸ Capacidades e limitações

Atividades típicas
Ferramentas generativas podem apoiar diversas tarefas inte-

lectuais. Entre os usos mais comuns estão:
 ▪ Explicar conceitos em diferentes níveis de profundidade.
 ▪ Resumir, reorganizar e comparar textos.
 ▪ Gerar rascunhos e sugerir melhorias de redação.
 ▪ Traduzir e adaptar linguagem ao público-alvo.
 ▪ Auxiliar na programação e análise de problemas.
 ▪ Extrair ou estruturar informações fornecidas pelo usuário.

Alucinações
Uma limitação fundamental é a possibilidade de alucinação, 

termo utilizado para respostas incorretas, inventadas ou sem 
sustentação adequada, embora apresentadas de maneira linguis-
ticamente convincente.

Uma IA pode, por exemplo, atribuir um dado à fonte errada, 
inventar uma referência, fornecer número incorreto ou preen-
cher uma lacuna com informação apenas plausível. Por isso, 
sistemas generativos não devem ser considerados autoridades 
infalíveis.

O usuário precisa distinguir geração de conteúdo de ve-
rificação factual, principalmente em atividades profissionais, 
acadêmicas ou de maior impacto.

Inteligência Artificial, ou IA, é uma área da computação 
dedicada ao desenvolvimento de sistemas capazes de execu-
tar tarefas que normalmente exigem capacidades associadas à 
inteligência humana, como reconhecer padrões, interpretar lin-
guagem, classificar informações, fazer previsões, gerar conteúdo 
e apoiar decisões.

Aprendizado de máquina, ou machine learning, é uma abor-
dagem na qual modelos identificam padrões a partir de dados, 
em vez de depender apenas de regras programadas manual-
mente. O aprendizado profundo, ou deep learning, utiliza redes 
neurais com múltiplas camadas e constitui uma das técnicas que 
impulsionaram os sistemas generativos contemporâneos.

A automação tradicional e a IA não são equivalentes. Um 
programa que executa sempre a regra previamente definida 
“se A ocorrer, faça B” pode ser automatizado sem empregar 
aprendizado de máquina. Sistemas de IA, por sua vez, podem tra-
balhar com padrões estatísticos e situações menos rigidamente 
estruturadas.

 ▸ Inteligência Artificial generativa

Geração de novos conteúdos
IA generativa é aquela projetada para produzir novos conte-

údos a partir de padrões aprendidos e das instruções fornecidas. 
Esses conteúdos podem incluir textos, códigos, imagens, áudio e 
outros formatos.

Nas ferramentas generativas de texto, o usuário fornece uma 
entrada, normalmente chamada de prompt, e o sistema produz 
uma resposta em linguagem natural. Essa capacidade permite 
realizar atividades como explicação, resumo, reescrita, tradução, 
classificação, geração de ideias e elaboração de rascunhos.

 ▸Modelos de linguagem de grande porte

LLMs e processamento de texto
Large Language Models, ou LLMs, são modelos de linguagem 

desenvolvidos para processar e produzir sequências linguísticas. 
Durante sua construção, aprendem regularidades estatísticas 
existentes nos dados utilizados em seus processos de treinamen-
to e desenvolvimento.

CONCEITOS BÁSICOS, APLICAÇÕES NO AMBIENTE DE 
TRABALHO (CHATGPT, MICROSOFT COPILOT E 

GOOGLE GEMINI), USO RESPONSÁVEL, PRIVACIDADE, 
PROTEÇÃO DE DADOS, VERIFICAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES E LIMITAÇÕES DAS 
FERRAMENTAS DE IA
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 ▸ Avaliação das respostas

Verificação factual
O conteúdo produzido deve ser avaliado de acordo com seu 

uso. Uma resposta sobre um conceito básico pode exigir con-
ferência simples; uma informação jurídica, médica, financeira, 
normativa ou atualizada exige validação mais rigorosa.

Um procedimento crítico de verificação inclui:
 ▪ Conferir fatos importantes em fontes confiáveis.
 ▪ Verificar cálculos e dados numéricos.
 ▪ Confirmar se referências realmente existem e sustentam a 

afirmação.
 ▪ Distinguir fatos apresentados de inferências ou hipóteses.
 ▪ Observar a data da informação quando a atualidade for 

relevante.

 ▸ Redução do risco de respostas incorretas

Fornecimento de material de referência
Quando a atividade depende de um documento específico, 

fornecer esse documento ou seus trechos relevantes pode redu-
zir a dependência de informações genéricas.

Também é possível solicitar que a ferramenta indique incer-
tezas, não invente dados ausentes e diferencie explicitamente 
aquilo que está no material fornecido daquilo que constitui 
inferência.

Nenhuma técnica de prompt elimina completamente erros. 
Solicitar “não erre” ou “responda apenas se tiver certeza” não 
transforma o sistema em mecanismo infalível de verificação.

 ▸ Prompt injection e instruções maliciosas

Conteúdo externo como fonte de instruções
Sistemas que analisam páginas, documentos ou mensagens 

podem encontrar textos destinados a induzir comportamentos 
indesejados. Esse fenômeno é relacionado a ataques de prompt 
injection.

O usuário deve ter especial cuidado quando uma ferramenta 
de IA possui acesso a dados, aplicativos ou ações externas. Um 
texto encontrado em uma página não deve ser automaticamente 
considerado uma instrução legítima do proprietário da conta.

ChatGPT, Microsoft Copilot e Google Gemini

 ▸ ChatGPT

Assistente de IA da OpenAI
ChatGPT é um assistente conversacional desenvolvido pela 

OpenAI. Suas capacidades centrais incluem responder pergun-
tas, explicar conceitos, elaborar e transformar textos, auxiliar em 
raciocínio e trabalhar com linguagem natural. Dependendo do 
plano, das configurações e do ambiente disponível, pode utilizar 
ferramentas adicionais, como pesquisa na web, análise de dados 
e arquivos.

É importante diferenciar ChatGPT, que é o produto ou pla-
taforma utilizada pelo usuário, dos modelos de IA que podem 
operar dentro dessa plataforma. Uma aplicação pode utilizar di-
ferentes modelos ao longo do tempo.

Prompts, contexto e avaliação das respostas

 ▸ Conceito de prompt

Instrução fornecida ao sistema
Prompt é a entrada utilizada para orientar a IA. Pode con-

sistir em pergunta, comando, conjunto de regras, texto a ser 
analisado ou combinação desses elementos.

Um prompt vago tende a permitir múltiplas interpretações. 
“Explique segurança” é menos específico do que “Explique segu-
rança da informação para um estudante iniciante, diferenciando 
confidencialidade, integridade e disponibilidade e apresentando 
um exemplo de cada conceito”.

A qualidade do prompt não garante uma resposta verdadei-
ra, mas contribui para que a ferramenta compreenda melhor o 
objetivo pretendido.

 ▸ Componentes de um prompt eficiente

Objetivo, contexto e restrições
Um prompt estruturado pode fornecer as informações ne-

cessárias para reduzir ambiguidades. Não existe uma fórmula 
obrigatória, mas alguns elementos são particularmente úteis:

 ▪ Objetivo: o resultado que se deseja obter.
 ▪ Contexto: informações necessárias para compreender a 

situação.
 ▪ Tarefa: a ação específica que a IA deve executar.
 ▪ Restrições: limites de tamanho, conteúdo, linguagem ou 

metodologia.
 ▪ Público-alvo: perfil de quem utilizará a resposta.
 ▪ Formato: estrutura desejada para a saída.

Se o usuário pretende comparar tecnologias, por exemplo, 
pode indicar os critérios que devem ser empregados, evitando 
uma comparação excessivamente genérica.

 ▸ Refinamento iterativo

Continuidade da interação
A primeira resposta não precisa encerrar a tarefa. Em inter-

faces conversacionais, o usuário pode solicitar aprofundamento, 
correção, mudança de estilo ou reorganização.

Esse processo é chamado de refinamento iterativo. Em vez 
de repetir todo o comando, pode-se continuar a interação, desde 
que a ferramenta disponha do contexto anterior necessário.

Uma tarefa complexa também pode ser decomposta. Primeiro 
pode-se solicitar uma estrutura; depois, o desenvolvimento de 
cada parte; por fim, uma revisão dos critérios estabelecidos.

Uso de exemplos
Exemplos ajudam a mostrar à IA o formato ou padrão dese-

jado. Quando são fornecidos poucos exemplos para orientar uma 
tarefa posterior, utiliza-se frequentemente a expressão few-shot 
prompting.

O exemplo deve ser coerente com a instrução. Caso o texto 
do comando peça uma estrutura e o exemplo mostre outra, o 
sistema recebe sinais conflitantes.
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NBC TSC-de Serviço Correlato
NBC TI-de Auditoria Interna
NBC TP-de Perícia

Cada NBC categorizada é subdividida em dezenas de nor-
mas que tratam de assuntos específicos, exemplo : a NBC TA-de 
Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica pos-
sui inúmeras normas que tratam de assuntos relacionados a 
auditoria. 

RESOLUÇÃO CFC N.º 1.328/111

Dispõe sobre a Estrutura das Normas Brasileiras de 
Contabilidade.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício 
de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento no 
disposto na alínea “f” do art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/46, al-
terado pela Lei n.º 12.249/10,

CONSIDERANDO o processo de convergência das Normas 
Brasileiras de Contabilidade aos padrões internacionais;

CONSIDERANDO que a técnica legislativa utilizada no de-
senvolvimento das Normas Brasileiras de Contabilidade, quando 
comparada com a linguagem utilizada nas normas internacionais, 
pode significar, ou sugerir, a eventual adoção de diferentes pro-
cedimentos técnicos no Brasil;

CONSIDERANDO que os organismos internacionais da profis-
são, responsáveis pela edição das normas internacionais, estão 
atualizando e editando novas normas, de forma continuada; 

CONSIDERANDO a necessidade de redefinição e revisão da 
atual estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade, de for-
ma que ela se apresente alinhada e convergente aos padrões 
internacionais,

RESOLVE:

Art. 1º As Normas Brasileiras de Contabilidade editadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) devem seguir os 
mesmos padrões de elaboração e estilo utilizados nas normas in-
ternacionais e compreendem as Normas propriamente ditas, as 
Interpretações Técnicas e os Comunicados Técnicos.

Art. 2º As Normas Brasileiras de Contabilidade classificam-se 
em Profissionais e Técnicas.

Parágrafo único. As Normas Brasileiras de Contabilidade, 
sejam elas Profissionais ou Técnicas, estabelecem preceitos de 
conduta profissional e padrões e procedimentos técnicos neces-
sários para o adequado exercício profissional. 

Art. 3º As Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais 
se estruturam conforme segue:

1  https://www1.cfc.org.br/sisweb/sre/detalhes_sre.
aspx?Codigo=2011/001328

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE1

A Estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade está re-
gulamentada na Resolução CFC nº. 1.328/11.

Revisão NBC
O documento Revisão NBC altera, inclui e exclui texto das 

normas vigentes. Esse documento foi criado pela Resolução CFC 
n. º 1.548/2018. Assim, a partir de outubro de 2018, as altera-
ções em normas passam a obedecer esse novo padrão que está 
resumido abaixo:

Quando a alteração é total, ou seja, dá-se nova redação à 
norma, a sigla e o número da norma é mantido e a nova redação 
é identificada pela letra R + o número sequencial.

Quando a alteração é parcial, é editado o documento Revisão 
NBC e as alterações, inclusões e exclusões são incorporadas às 
respectivas normas, mantendo a sigla da norma alterada.

Vigência
A vigência encontra-se sempre antes da data e da assinatura 

da norma, interpretação, comunicado e Revisão NBC.
As Normas Brasileiras de Contabilidade classificam-se em 

Profissionais e Técnicas.
As Normas Profissionais estabelecem regras de exercício 

profissional e classificam-se em:
NBC PG-Geral
NBC PA-do Auditor Independente
NBC PP - do Perito Contábil

As Normas Técnicas estabelecem conceitos doutrinários, re-
gras e procedimentos aplicados de Contabilidade e classificam-se 
em:

NBC TG-Geral
Normas Completas
Normas Simplificadas para PMEs
Normas Específicas

NBC TSP-do Setor Público
NBC TA-de Auditoria Independente de Informação Contábil 

Histórica
NBC TASP-de Auditoria de Informação Contábil Histórica 

Aplicável ao Setor Público
NBC TR-de Revisão de Informação Contábil Histórica
NBC TO-de Asseguração de Informação Não Histórica

1  https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE (APROVA-
DAS PELO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE 

– CFC)
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Parágrafo único. As normas de que trata o inciso I do caput 
são segregadas em:

a) Normas completas que compreendem as normas edita-
das pelo CFC a partir dos documentos emitidos pelo CPC que 
estão convergentes com as normas do IASB, numeradas de 
00 a 999;
b) Normas simplificadas para PMEs que compreendem a 
norma de PME editada pelo CFC a partir do documento emi-
tido pelo IASB, bem como as ITs e os CTs editados pelo CFC 
sobre o assunto, numerados de 1000 a 1999;
c) Normas específicas que compreendem as ITs e os CTs 
editados pelo CFC sobre entidades, atividades e assuntos es-
pecíficos, numerados de 2000 a 2999.
Art. 5º A Interpretação Técnica tem por objetivo esclarecer 

a aplicação das Normas Brasileiras de Contabilidade, definindo 
regras e procedimentos a serem aplicados em situações, transa-
ções ou atividades específicas, sem alterar a substância dessas 
normas.

Art. 6º O Comunicado Técnico tem por objetivo esclarecer 
assuntos de natureza contábil, com a definição de procedimen-
tos a serem observados, considerando os interesses da profissão 
e as demandas da sociedade.

Art. 7º As Normas são identificadas conforme segue:
I – a Norma Brasileira de Contabilidade é identificada pela 

sigla NBC, seguida das letras conforme disposto nos arts. 3º e 4º, 
numeração específica em cada agrupamento, seguido de hífen 
e denominação. Por exemplo: NBC PA 290-“Denominação”; NBC 
TG 01-“Denominação”; 

II – a Interpretação Técnica é identificada pela sigla IT, seguida 
da letra ou letras e numeração do grupo a que pertence confor-
me disposto nos arts. 3º e 4º, seguida de hífen e denominação. 
Por exemplo: ITG 01-“Denominação”; ITSP 01-“Denominação”.

III – o Comunicado Técnico é identificado pela sigla CT, seguida 
da letra ou letras e numeração do grupo a que pertence confor-
me disposto nos arts. 3º e 4º, seguido de hífen e denominação. 
Por exemplo: CTG 01-“Denominação”; CTSP 01-“Denominação”.

IV – As Normas, Interpretações e Comunicados alterados 
devem ser identificados pela letra “R” de revisão, seguida do 
número da revisão realizada. (Incluído pela Resolução CFC n.º 
1.443/13) (Revogado pela Resolução CFC n.º 1.548/2018)

Art. 7-A. Para alteração de Norma Brasileira de Contabilidade, 
de Interpretação Técnica e de Comunicado Técnico, serão obser-
vados os seguintes casos e condições:

I – alteração total: nos casos de alteração redacional de toda 
a norma, interpretação ou comunicado, deverá ser mantida a 
sigla e identificada a nova redação pela letra “R”, seguida do nú-
mero sequencial (Ex: NBC PA 290 (R1); ITG 01 (R1); CTG 01 (R1)).

II – alteração parcial: nos casos de alteração, exclusão ou 
inclusão de item(ns) da norma, interpretação ou comunicado, 
deverá ser editado documento denominado “Revisão NBC” se-
guido da numeração inicial 01 e seguintes (Ex: Revisão NBC 01, 
Revisão NBC 02, Revisão NBC 03, ...).

§ 1º A alteração, inclusão e revogação de dispositivo deve-
rão ser consolidadas na respectiva norma, fazendo referência à 
“Revisão NBC”, sem alterar a sigla da norma modificada.

§ 2º O dispositivo alterado ou revogado deve ser tachado, 
permanecendo no corpo da norma alterada. 

I – Geral-NBC PG-são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas indistintamente a todos os profissionais de 
Contabilidade;

II – do Auditor Independente-NBC PA-são as Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas, especificamente, aos con-
tadores que atuam como auditores independentes;

III – do Auditor Interno-NBC PI-são as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicadas especificamente aos contadores que 
atuam como auditores internos;

IV – do Perito-NBC PP-são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas especificamente aos contadores que 
atuam como peritos contábeis.

Art. 4º As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas se 
estruturam conforme segue:

I – Geral-NBC TG-são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
convergentes com as normas internacionais emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB); e as Normas 
Brasileiras de Contabilidade editadas por necessidades locais, 
sem equivalentes internacionais;

II – do Setor Público-NBC TSP-são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas ao Setor Público, convergentes com as 
Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público, 
emitidas pela International Federation of Accountants (IFAC); 
e as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor 
Público editadas por necessidades locais, sem equivalentes 
internacionais;

III – de Auditoria Independente de Informação Contábil 
Histórica-NBC TA-são as Normas Brasileiras de Contabilidade apli-
cadas à Auditoria convergentes com as Normas Internacionais de 
Auditoria Independente emitidas pela IFAC;

IV – de Revisão de Informação Contábil Histórica-NBC TR-
são as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Revisão 
convergentes com as Normas Internacionais de Revisão emitidas 
pela IFAC;

V – de Asseguração de Informação Não Histórica-NBC TO-são 
as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Asseguração 
convergentes com as Normas Internacionais de Asseguração 
emitidas pela IFAC;

VI – de Serviço Correlato-NBC TSC-são as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicadas aos Serviços Correlatos convergentes 
com as Normas Internacionais para Serviços Correlatos emitidas 
pela IFAC;

VII – de Auditoria Interna-NBC TI-são as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicáveis aos trabalhos de Auditoria Interna;

VIII – de Perícia-NBC TP-são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicáveis aos trabalhos de Perícia;

IX – de Auditoria Governamental-NBC TAG-são as Normas 
Brasileiras de Contabilidade aplicadas à Auditoria Governamental 
convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria 
Governamental emitidas pela Organização Internacional de 
Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). 

IX – de Auditoria de Informação Contábil Histórica Aplicável 
ao Setor Público-NBC TASP-são as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicáveis à Auditoria de Informação Contábil 
Histórica Aplicadas à Auditoria do Setor Público convergen-
tes com as Normas Internacionais de Auditoria emitidas pela 
International Federation of Accountants (Ifac) e recepciona-
das pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (INTOSAI). (alterado pela Resolução CFC n.º 
1.601/2020)
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 ▸ Definição e Função
De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

a Contabilidade Pública é responsável pelo registro, controle e 
demonstração dos fatos e atos da administração pública que 
afetam o patrimônio público, sempre obedecendo às normas e 
princípios estabelecidos. O objetivo é fornecer informações úteis 
para a tomada de decisões dos gestores públicos e demais inte-
ressados, como a sociedade e os órgãos de controle.

Essa área contábil não visa apenas o controle financeiro, mas 
também a prestação de contas à sociedade, assegurando que os 
recursos sejam utilizados dentro da legalidade e da economi-
cidade. Além disso, a Contabilidade Pública é uma ferramenta 
estratégica para avaliar o desempenho e a responsabilidade dos 
gestores públicos em relação à gestão dos recursos públicos.

 ▸ Diferenças entre Contabilidade Pública e Contabilidade Pri-
vada

Uma das principais diferenças entre a Contabilidade Pública e 
a Contabilidade Privada está nos seus objetivos e na forma como 
o patrimônio é tratado. Enquanto a Contabilidade Privada tem 
como foco principal maximizar os lucros e o retorno sobre o in-
vestimento para seus acionistas ou proprietários, a Contabilidade 
Pública visa garantir o uso correto dos recursos que pertencem 
à sociedade, visando o bem-estar social e o desenvolvimento 
sustentável.

Outra distinção importante está na natureza das entidades 
que utilizam esses sistemas. Na Contabilidade Privada, lidamos 
com empresas e organizações com fins lucrativos ou não lucra-
tivos, enquanto na Contabilidade Pública o foco são os entes 
governamentais, como ministérios, prefeituras e autarquias. 
Essas entidades têm obrigações legais mais rígidas, como a pres-
tação de contas aos órgãos de controle (Tribunais de Contas, por 
exemplo) e à sociedade.

 ▸ Fundamentos Legais e Normativos
A Contabilidade Pública no Brasil é regida por um conjunto 

de normas e princípios estabelecidos por órgãos competentes, 
como o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Tribunal de 
Contas da União (TCU). Entre os principais normativos que estru-
turam a Contabilidade Pública, podemos destacar:

 ▪  Lei nº 4.320/1964: Essa lei estabelece normas gerais de 
direito financeiro, incluindo as regras para a elaboração dos 
orçamentos e balanços públicos, sendo um dos principais 
marcos legais para a Contabilidade Pública no Brasil.
 ▪  Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/2000): Também conhecida como LRF, essa legislação 
estabelece limites para a gestão fiscal dos entes públicos, 
impondo regras para o controle de gastos, endividamento e 
gestão de recursos.

A Contabilidade Pública, também conhecida como 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, desempenha um pa-
pel fundamental na gestão dos recursos públicos, garantindo o 
controle, o registro e a transparência das finanças de governos e 
entidades públicas. A partir da análise contábil, gestores podem 
tomar decisões mais eficientes, assegurando que os recursos se-
jam aplicados de forma eficaz e em conformidade com as leis e 
diretrizes estabelecidas.

Diferentemente da contabilidade no setor privado, cujo 
foco é o lucro e o patrimônio dos proprietários, a Contabilidade 
Pública está voltada para o bem-estar coletivo, uma vez que seus 
recursos pertencem à sociedade. Nesse sentido, ela assume uma 
responsabilidade ainda maior, pois deve assegurar que o patri-
mônio público seja gerido com integridade, responsabilidade 
fiscal e alinhamento aos princípios constitucionais, como legali-
dade, impessoalidade e transparência.

A importância da Contabilidade Pública aumentou conside-
ravelmente nas últimas décadas, impulsionada pela crescente 
demanda por transparência e accountability (prestação de con-
tas) nos governos, além do fortalecimento de mecanismos de 
controle social.

A adoção de padrões internacionais de contabilidade no 
setor público, como as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e a convergência com as 
International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), têm 
exigido uma evolução constante das práticas contábeis, visando 
maior uniformidade e clareza nas informações financeiras.

A relevância dessa área torna-se ainda mais evidente quan-
do consideramos as dimensões dos orçamentos governamentais. 
Em países como o Brasil, onde a arrecadação pública e a apli-
cação de recursos impactam diretamente o desenvolvimento 
econômico e social, a Contabilidade Pública se configura como 
uma ferramenta essencial para a boa governança, a tomada de 
decisões estratégicas e o controle social.

 ▸  Conceituação de Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública pode ser definida como o ramo 

da contabilidade voltado para o controle, registro e análise das 
finanças de entidades e órgãos pertencentes ao setor público, 
sejam eles federais, estaduais ou municipais.

Sua principal função é garantir que os recursos públicos 
sejam administrados de maneira transparente, eficiente e em 
conformidade com as normas legais, sempre em prol do interes-
se público.

CONCEITO. CAMPO DE APLICAÇÃO
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A função essencial da Contabilidade Pública é o controle 
desse patrimônio, assegurando o seu registro, a sua administra-
ção eficiente e a sua transparência, de modo a garantir que os 
recursos da sociedade sejam bem aplicados. Essa área contábil 
também visa fornecer informações confiáveis para a tomada de 
decisões e para a prestação de contas à sociedade.

 ▸ O Patrimônio Público: Definição e Composição
O patrimônio público é definido como o conjunto de bens 

e direitos que pertencem à coletividade, administrado pelos ór-
gãos e entidades públicas. Esse patrimônio é gerido em nome do 
interesse público e deve ser controlado e preservado com vistas 
à manutenção de serviços públicos essenciais, além de garantir o 
desenvolvimento socioeconômico do país.

A composição do patrimônio público abrange os seguintes 
elementos:

 ▪  Bens Públicos: São todos os bens tangíveis e intangíveis 
pertencentes ao governo. Isso inclui bens imóveis (como pré-
dios, escolas e hospitais), bens móveis (veículos, máquinas, 
equipamentos) e bens intangíveis (direitos de propriedade 
intelectual, marcas, entre outros). A contabilidade pública 
registra e controla esses bens, assegurando que eles sejam 
geridos com responsabilidade e eficiência.
 ▪  Direitos: Refere-se aos créditos que o ente público tem 

a receber. Esses direitos podem ser originários de tributos, 
contribuições, transferências de outros entes públicos ou 
receitas decorrentes da exploração de serviços públicos. O 
controle desses direitos é crucial para garantir o fluxo de cai-
xa adequado e o cumprimento das metas orçamentárias.
 ▪  Obrigações: São os compromissos financeiros que o ente 

público assume, como dívidas com fornecedores, salários a 
pagar e financiamentos. A correta contabilização das obri-
gações garante que o ente público mantenha sua saúde 
financeira e cumpra com seus compromissos dentro dos li-
mites legais e orçamentários.
A contabilidade pública, por meio do registro e controle des-

ses elementos patrimoniais, busca fornecer uma visão clara e 
transparente do estado dos recursos públicos. Isso não só contri-
bui para uma gestão mais eficiente, mas também para o controle 
social sobre a administração pública.

 ▸ Gestão e Controle Patrimonial
O principal objetivo da Contabilidade Pública é a gestão 

eficiente do patrimônio público. Para isso, ela realiza o controle 
dos bens, direitos e obrigações que compõem esse patrimônio. 
Esse controle envolve a correta classificação e registro dos itens 
patrimoniais, além da avaliação periódica de seu estado de con-
servação, uso e necessidade de renovação ou alienação.

Algumas práticas essenciais para essa gestão incluem:
 ▪  Inventário Patrimonial: A contabilidade pública deve man-

ter atualizado o inventário dos bens públicos, assegurando 
que todos os itens estejam devidamente registrados, classi-
ficados e avaliados. Isso facilita o controle físico dos bens e a 
sua adequada utilização.

 ▪  Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBCASP): As NBCASP foram elaboradas para ade-
quar a contabilidade governamental brasileira aos padrões 
internacionais de contabilidade pública. Elas fornecem dire-
trizes específicas para a contabilização dos fatos financeiros, 
patrimoniais e orçamentários do setor público.
Além dessas normas, o Brasil tem adotado as International 

Public Sector Accounting Standards (IPSAS), que buscam alinhar 
as práticas contábeis públicas com padrões internacionais, garan-
tindo maior comparabilidade e transparência nas contas públicas 
entre os países.

 ▸ Princípios da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública segue os princípios fundamentais da 

contabilidade, com algumas adaptações para o contexto do setor 
público. Entre os mais relevantes, destacam-se:

 ▪  Princípio da Entidade: O patrimônio público deve ser 
considerado separadamente dos patrimônios privados ou 
pessoais dos gestores, garantindo uma distinção clara entre 
os bens e direitos públicos e os de outras esferas.
 ▪  Princípio da Continuidade: O Estado, como entidade pú-

blica, tem caráter permanente, independentemente das 
mudanças nos governantes. Portanto, a contabilidade públi-
ca deve registrar a gestão do patrimônio ao longo do tempo, 
sem interrupções.
 ▪  Princípio da Competência: As receitas e despesas devem 

ser reconhecidas no momento em que ocorrem, indepen-
dentemente do efetivo pagamento ou recebimento de 
valores, permitindo uma visão mais precisa da situação pa-
trimonial dos entes públicos.
 ▪  Princípio da Legalidade: Todas as ações e decisões na ges-

tão dos recursos públicos devem ser pautadas pela estrita 
observância da legislação vigente, assegurando que não haja 
desvio de finalidade ou uso indevido dos recursos.
Esses princípios formam a base para a operação e a regu-

lação da Contabilidade Pública, garantindo que ela cumpra sua 
função de fornecer informações contábeis de forma precisa e 
transparente.

 ▸ A Evolução da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública tem passado por uma série de trans-

formações ao longo dos anos, em especial no que diz respeito 
à sua modernização e adaptação aos novos desafios da gestão 
pública. Com o avanço da tecnologia e a globalização, o setor pú-
blico passou a demandar relatórios contábeis mais detalhados 
e acessíveis, capazes de informar não apenas aos gestores, mas 
também à sociedade como um todo.

Nesse sentido, a convergência com os padrões internacio-
nais (IPSAS) e a adoção das NBCASP são exemplos claros dessa 
evolução, promovendo maior transparência e controle social.

 ▸  Objeto da Contabilidade Pública
O objeto da Contabilidade Pública é o patrimônio público, 

ou seja, o conjunto de bens, direitos e obrigações que integram 
o acervo dos entes públicos, como a União, estados, municípios 
e autarquias.
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Processo Orçamentário
O processo orçamentário é composto pelas seguintes etapas:
 ▪ Elaboração: O Poder Executivo elabora o projeto de orça-

mento, com base no Plano Plurianual (PPA) e na LDO.
 ▪ Aprovação: O projeto é submetido ao Poder Legislativo, 

que pode propor emendas e aprovar o orçamento.
 ▪ Execução: O orçamento aprovado é executado pelo gover-

no, com a arrecadação das receitas e aplicação dos recursos.
 ▪ Avaliação e Controle: O Tribunal de Contas e o Legislativo 

fiscalizam a execução do orçamento para garantir a legalida-
de e eficiência dos gastos.

Métodos, Técnicas E Instrumentos Do 
Orçamento Público; Normas Legais Aplicáveis

Métodos e Técnicas
 ▪ Orçamento Tradicional: Focado apenas na receita e despe-

sa, sem considerar resultados.
 ▪ Orçamento por Programas: Organiza o orçamento em pro-

gramas voltados a resultados e metas.
 ▪ Orçamento Base Zero: Exige que cada despesa seja justifi-

cada a partir do zero, sem considerar o orçamento anterior.

Normas Legais Aplicáveis:
 ▪ Lei nº 4.320/64: Define normas gerais de direito financeiro.
 ▪ Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF): Estabelece regras de 

gestão fiscal e controle das contas públicas.

Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) e 
Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI)

 ▪ SIOP: Sistema informatizado que integra o planejamento e 
o orçamento federal, permitindo a elaboração e monitora-
mento das peças orçamentárias.
 ▪ SIAFI: Sistema utilizado para a execução financeira, contro-

le e registro de receitas e despesas do governo federal.

Receita Pública: Categorias, Fontes, Estágios; 
Dívida Ativa

Receita pública é o montante de recursos arrecadados pelo 
governo para custear suas atividades.

O orçamento público é um instrumento fundamental para o 
planejamento e a execução das políticas públicas, representando 
o plano financeiro do governo. Ele tem como objetivo principal a 
alocação eficiente de recursos para atender às necessidades da 
sociedade, respeitando princípios constitucionais e legais.

Princípios Orçamentários

Os princípios orçamentários são diretrizes fundamentais que 
orientam a elaboração, execução e controle do orçamento públi-
co. Os principais são:

 ▪ Princípio da Anualidade: O orçamento deve ser elaborado 
e executado em um período definido de 12 meses (exercício 
financeiro).
 ▪ Princípio da Unidade: O orçamento deve ser único, reu-

nindo todas as receitas e despesas do governo em um único 
documento.
 ▪ Princípio da Universalidade: Todas as receitas e despesas 

devem constar no orçamento, sem omissões.
 ▪ Princípio do Equilíbrio: As receitas e despesas devem ser 

planejadas de forma equilibrada, evitando déficits.
 ▪ Princípio da Exclusividade: O orçamento deve tratar ape-

nas de receitas e despesas, sem incluir outros assuntos.
 ▪ Princípio da Especificação: Cada despesa deve ser detalha-

da e classificada adequadamente.
 ▪ Princípio da Publicidade: O orçamento deve ser transpa-

rente e acessível ao público, permitindo o controle social.
 ▪ Princípio da Clareza: O orçamento deve ser elaborado de 

forma simples, clara e compreensível.

Diretrizes Orçamentárias

As diretrizes orçamentárias são definidas pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), que estabelece as metas e prio-
ridades do governo para o exercício financeiro seguinte.

Objetivos da LDO
 ▪ Orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA).
 ▪ Definir os critérios para a execução do orçamento.
 ▪ Estabelecer metas fiscais e regras de equilíbrio das contas 

públicas.

ORÇAMENTO PÚBLICO: CONCEITOS, DIRETRIZES E 
PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS; MÉTODOS, TÉCNICAS E 

INSTRUMENTOS DO ORÇAMENTO PÚBLICO
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O orçamento público é um instrumento de planejamento 
e execução fundamental para a administração pública, pautado 
por princípios, normas e processos específicos. A correta execu-
ção das receitas e despesas, aliada a sistemas integrados e ao 
cumprimento das normas legais, assegura a transparência e a 
eficiência na gestão dos recursos públicos.

O ciclo orçamentário é um processo fundamental na admi-
nistração pública, responsável por estruturar a forma como os 
recursos públicos são planejados, alocados, executados e con-
trolados ao longo de um determinado período fiscal. Esse ciclo 
é vital para a concretização das políticas públicas e para o fun-
cionamento eficiente do Estado, assegurando que as prioridades 
definidas pelos governantes sejam refletidas nas ações e nos in-
vestimentos realizados. 

O conhecimento das etapas que compõem o ciclo orçamen-
tário é essencial para compreender como o governo gerencia 
suas finanças e garante a prestação de serviços à sociedade. 

A Elaboração do Orçamento

A elaboração do orçamento é a primeira e uma das mais im-
portantes etapas do ciclo orçamentário, pois é nela que se define 
como serão distribuídos os recursos públicos para atender às de-
mandas da sociedade no exercício financeiro seguinte.

Essa fase é conduzida pelo Poder Executivo e segue diretrizes 
estabelecidas por leis específicas, como o Plano Plurianual (PPA) 
e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). A elaboração do or-
çamento tem como objetivo principal assegurar que os recursos 
sejam alocados de maneira eficiente e que as políticas públicas 
possam ser efetivamente implementadas.

 ▪ Planejamento e Definição de Metas: O processo começa 
com o planejamento estratégico, no qual o governo defi-
ne suas prioridades para o próximo ano fiscal, levando em 
consideração as metas do PPA, que é um plano de médio 
prazo, e as orientações da LDO, que define as metas e prio-
ridades anuais. O planejamento é crucial para assegurar que 
os recursos serão alocados de acordo com as necessidades 
identificadas e as diretrizes governamentais.
 ▪ Estimativa de Receitas: Após a definição das metas, é ne-

cessário estimar as receitas que o governo espera arrecadar. 
Essa estimativa é feita com base em projeções econômicas, 
análise de tendências e histórico de arrecadação. As recei-
tas podem incluir tributos, contribuições, receitas de capital, 
entre outras fontes. Uma previsão realista das receitas é 
essencial para evitar déficits e garantir a sustentabilidade 
fiscal.
 ▪ Fixação das Despesas: Com as receitas previstas, o próximo 

passo é a fixação das despesas. Nessa fase, os recursos são 
distribuídos entre as diferentes áreas de atuação do gover-
no, como saúde, educação, segurança, infraestrutura, etc. 
Essa distribuição deve observar os princípios da eficiência, 
eficácia e economicidade, garantindo que os recursos sejam 
aplicados onde serão mais efetivos. A fixação das despesas 

CICLO ORÇAMENTÁRIO (ELABORAÇÃO, APROVAÇÃO, 
EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO)

Categorias:
 ▪ Receitas Correntes: Impostos, taxas, contribuições, entre 

outros.
 ▪ Receitas de Capital: Empréstimos, alienação de bens, 

amortização de empréstimos.

Fontes:
 ▪ Identificação da origem dos recursos arrecadados.

Estágios:
 ▪ Previsão: Estimativa de arrecadação.
 ▪ Lançamento: Identificação do sujeito passivo e valor 

devido.
 ▪ Arrecadação: Recolhimento dos recursos.
 ▪ Recolhimento: Depósito na conta do Tesouro.

Dívida Ativa:
 ▪ Créditos devidos ao governo não pagos no prazo, inscritos 

em dívida ativa para cobrança judicial ou administrativa.

 ▸ Despesa Pública: Categorias, Estágios

Categorias:
 ▪ Despesas Correntes: Gastos com manutenção das ativida-

des do governo.
 ▪ Despesas de Capital: Investimentos e amortizações.

Estágios:
 ▪ Empenho;
 ▪ Liquidação;
 ▪ Pagamento.

Suprimento De Fundos

O suprimento de fundos é uma forma de adiantamento 
concedido a servidores públicos para a realização de despesas 
urgentes e de pequeno vulto, que não podem seguir o trâmite 
normal da execução orçamentária.

Restos a Pagar
Despesa empenhada que não foi paga até o final do exercício 

financeiro, sendo transferida para o exercício seguinte.

Despesas de Exercícios Anteriores
São despesas referentes a obrigações de exercícios passa-

dos, que não foram pagas no tempo correto, sendo regularizadas 
no exercício atual.

Conta Única do Tesouro
A Conta Única do Tesouro Nacional é um sistema de ge-

renciamento centralizado das disponibilidades financeiras do 
governo federal, garantindo eficiência e controle na administra-
ção dos recursos públicos.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/manausprev-analista-previdenciario-contabilidade?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-029ST-26-MANAUSPREV-AM-ANALISTA-CONTABIL


AMOSTRA

Os juros simples e compostos são cálculos efetuados com o objetivo de corrigir os valores envolvidos nas transações financeiras, 
isto é, a correção que se faz ao emprestar ou aplicar uma determinada quantia durante um período de tempo1.

O valor pago ou resgatado dependerá da taxa cobrada pela operação e do período que o dinheiro ficará emprestado ou aplicado. 
Quanto maior a taxa e o tempo, maior será este valor.

Diferença entre juros simples e compostos

Nos juros simples a correção é aplicada a cada período e considera apenas o valor inicial. Nos juros compostos a correção é feita 
em cima de valores já corrigidos.

Por isso, os juros compostos também são chamados de juros sobre juros, ou seja, o valor é corrigido sobre um valor que já foi 
corrigido.

Sendo assim, para períodos maiores de aplicação ou empréstimo a correção por juros compostos fará com que o valor final a ser 
recebido ou pago seja maior que o valor obtido com juros simples.

A maioria das operações financeiras utiliza a correção pelo sistema de juros compostos. Os juros simples se restringem às ope-
rações de curto período.

1  https://www.todamateria.com.br/juros-simples-e-compostos/

JUROS SIMPLES E COMPOSTOS
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 ▸ Fórmula de Juros Compostos
O montante capitalizado a juros compostos é encontrado 

aplicando a seguinte fórmula:

M = C (1 + i)t

Sendo:
M: montante.
C: capital.
i: taxa de juros.
t: período de tempo.

Diferente dos juros simples, neste tipo de capitalização, 
a fórmula para o cálculo do montante envolve uma variação 
exponencial. Daí se explica que o valor final aumente considera-
velmente para períodos maiores.

Exemplo: Calcule o montante produzido por R$ 2 000,00 
aplicado à taxa de 4% ao trimestre, após um ano, no 
sistema de juros compostos.

Solução: Identificando as informações dadas, temos:

C = 2 000
i = 4% ou 0,04 ao trimestre
t = 1 ano = 4 trimestres
M = ?

Substituindo esses valores na fórmula de juros compostos, 
temos:

M = 2000(1 + 0,04)⁴
M = 2000 · 1,16985856
M ≅ 2339,71

Observação: o resultado será tão melhor aproximado quan-
to o número de casas decimais utilizadas na potência.

Portanto, ao final de um ano o montante será igual a R$ 2 
339,71.

 ▸ Descontos
É a diferença entre o valor título (valor nominal) e o valor 

recebido (valor atual).

D = N – A
Onde:
D = desconto
N = valor nominal
A = valor atual

Atenção: Comparando com o regime de juros, observamos 
que:

 ▪ o Valor Atual, ou valor futuro (valor do resgate) nos dá 
ideia de Montante;

 ▪ o Valor Nominal, nome do título (valor que resgatei) nos 
dá ideia de Capital;

 ▪ e o Desconto nos dá ideia de Juros.

DESCONTOS, SÉRIES DE PAGAMENTOS

 ▸ Fórmula de Juros Simples
Os juros simples são calculados aplicando a seguinte fórmula:

J = C.i.t

Sendo:
J: juros;
C: valor inicial da transação, chamado em matemática finan-

ceira de capital;
i: taxa de juros (valor normalmente expresso em 

porcentagem);
t: período da transação.

Podemos ainda calcular o valor total que será resgatado (no 
caso de uma aplicação) ou o valor a ser quitado (no caso de um 
empréstimo) ao final de um período predeterminado.

Esse valor, chamado de montante, é igual à soma do capital 
com os juros, ou seja:

M = C + J

Podemos substituir o valor de J, na fórmula acima e encon-
trar a seguinte expressão para o montante:

M = C + C.i.t
M = C (1 + i.t)

A fórmula que encontramos é uma função afim, desta forma, 
o valor do montante cresce linearmente em função do tempo.

Exemplo: Se o capital de R$ 1 000,00 rende mensalmen-
te R$ 25,00, qual é a taxa anual de juros no sistema de 
juros simples?

Solução: Primeiro, vamos identificar cada grandeza indicada 
no problema.

C = R$ 1 000,00
J = R$ 25,00
t = 1 mês
i = ?

Agora que fizemos a identificação de todas as grandezas, po-
demos substituir na fórmula dos juros:

J = C · i · t
25 = 1000 · i · 1
i = 25 / 1000
i = 0,025 = 2,5%

Entretanto, observe que essa taxa é mensal, pois usamos o 
período de 1 mês. Para encontrar a taxa anual precisamos multi-
plicar esse valor por 12, assim temos:

i = 2,5 · 12 = 30% ao ano

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/manausprev-analista-previdenciario-contabilidade?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-029ST-26-MANAUSPREV-AM-ANALISTA-CONTABIL


AMOSTRA

Fundamentos constitucionais e estrutura institucional do regime próprio

 ▸ Inserção previdenciária e âmbito de proteção
O regime próprio integra a previdência social destinada aos servidores públicos titulares de cargo efetivo dos entes que o 

mantêm. Sua disciplina nasce da Constituição Federal e é complementada por normas gerais nacionais e pela legislação de cada 
ente federativo, dentro dos limites constitucionais. A Constituição exige caráter contributivo e solidário, preservação do equilíbrio 
financeiro e atuarial e observância de critérios que impeçam tratamento previdenciário desconectado do vínculo funcional efetivo. A 
Emenda Constitucional nº 103/2019 modificou de modo relevante esse desenho, reforçando a necessidade de adequação legislativa, 
de sustentabilidade e de separação entre benefícios previdenciários e vantagens de natureza funcional. A Lei nº 9.717/1998 estabelece 
normas gerais de organização e funcionamento, enquanto a Portaria MTP nº 1.467/2022 consolida parâmetros operacionais 
relevantes para os entes federativos.

Vínculo do servidor e fronteira com o regime geral
A filiação ao regime próprio decorre da titularidade de cargo efetivo abrangido pela legislação do ente. O simples exercício 

de atividade na Administração Pública não conduz automaticamente à filiação. Ocupantes exclusivamente de cargo em comissão, 
agentes contratados temporariamente e empregados públicos submetem-se, em regra, ao Regime Geral de Previdência Social, porque 
o vínculo jurídico que mantêm não corresponde ao cargo efetivo protegido pelo regime próprio. Essa distinção evita duplicidade 
de filiação e delimita quem pode contribuir, adquirir tempo no regime e gerar proteção previdenciária aos dependentes. Em um 
município que mantém regime próprio, por exemplo, um servidor efetivo da carreira de fiscalização municipal vincula-se ao RPPS, 
enquanto uma pessoa nomeada apenas para cargo em comissão permanece vinculada ao regime geral.

A comparação abaixo evidencia diferenças institucionais que ajudam a delimitar o campo de cada regime sem confundir a 
natureza pública de ambos.

Critério Regime próprio Regime geral

Vínculo típico Titular de cargo efetivo abrangido pelo ente Trabalhadores e demais segurados sujeitos 
ao regime geral

Organização Mantido por ente federativo que possua RPPS Regime nacional

Gestão Unidade gestora do respectivo ente Estrutura federal competente

Benefícios centrais Aposentadorias e pensão por morte Benefícios previstos na legislação geral

Regras de concessão Constituição, normas gerais e legislação aplicável 
ao ente Legislação nacional do regime geral

A tabela mostra que a distinção não é apenas administrativa. Ela afeta custeio, registro do tempo contributivo, concessão de 
benefícios e responsabilidade financeira. Quando o servidor transita entre regimes, a contagem recíproca e a compensação financeira 
podem permitir o aproveitamento de períodos contributivos, mas cada regime continua responsável pelos efeitos jurídicos que a 
legislação lhe atribui.

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS; NORMAS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS, ORGANIZAÇÃO, 
FUNCIONAMENTO, CUSTEIO, EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL
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 ▸ Organização, unidade gestora e competências do ente
A existência de regime próprio pressupõe estrutura capaz de administrar cadastro, arrecadação, investimentos, concessão e 

manutenção de benefícios, contabilidade, avaliação atuarial e relacionamento com instâncias de controle. A legislação do ente 
define a forma administrativa da unidade gestora, que pode assumir configuração compatível com a organização local, desde que 
respeite as exigências nacionais. A gestão deve ser concentrada em unidade responsável pelo regime, evitando fragmentação que 
dificulte controle, transparência e padronização. A competência do ente não é absoluta: regras locais precisam se harmonizar com a 
Constituição, com a Lei nº 9.717/1998 e com os parâmetros gerais federais.

Funcionamento integrado e separação patrimonial
O funcionamento regular exige que os recursos previdenciários sejam tratados como recursos vinculados às finalidades do regime. 

Receitas contributivas, aportes legalmente destinados ao RPPS, rendimentos de investimentos e outras entradas admitidas devem ser 
registradas e administradas com segregação em relação às despesas comuns do Tesouro. O mesmo vale para o tratamento contábil e 
para o acompanhamento de obrigações futuras. Em uma reorganização administrativa municipal, por exemplo, não basta transferir o 
nome da autarquia previdenciária para outro órgão: é necessário preservar cadastros, contas, controles, responsabilidades, fluxos de 
arrecadação e governança que permitam identificar com clareza o patrimônio e as obrigações previdenciárias.

Competência normativa e limites federativos
A autonomia federativa permite ao ente editar sua legislação previdenciária, organizar a unidade gestora e disciplinar aspectos 

do plano de benefícios dentro do espaço juridicamente disponível. Essa autonomia, porém, convive com normas constitucionais de 
aplicação obrigatória e com normas gerais federais. A Emenda Constitucional nº 103/2019 também vedou a instituição de novos 
regimes próprios, preservando os já existentes sob as condições constitucionais. Para Estados, Distrito Federal e Municípios, a 
incidência das regras da reforma deve ser lida em conjunto com a legislação local efetivamente aprovada, especialmente em matéria 
de requisitos de aposentadoria. Assim, duas administrações municipais podem possuir RPPS e apresentar regras de concessão 
distintas, sem que isso autorize afastamento de parâmetros nacionais de custeio, equilíbrio, governança e fiscalização.

Custeio e equilíbrio financeiro e atuarial

 ▸ Formação das receitas e responsabilidade contributiva
O custeio do regime próprio é estruturado para financiar benefícios presentes e futuros. A contribuição do ente, a contribuição 

dos segurados ativos e, quando juridicamente cabível, a incidência contributiva sobre aposentados e pensionistas compõem o núcleo 
do financiamento. Também podem existir aportes para equacionamento de insuficiências, receitas patrimoniais e rendimentos de 
aplicações, desde que observadas as regras de vinculação e destinação. O caráter contributivo impede que a proteção previdenciária 
seja tratada como despesa sem fonte de financiamento. O caráter solidário, por sua vez, revela que o sistema não se resume a contas 
individuais: receitas e obrigações integram uma estrutura coletiva submetida a regras de repartição de riscos e de responsabilidade 
do ente instituidor.

Arrecadação, base contributiva e disciplina de repasses
A gestão do custeio depende de cadastro funcional confiável, identificação correta das parcelas sujeitas à contribuição e 

repasse tempestivo dos valores arrecadados. Retenção da contribuição do servidor sem transferência ao regime compromete o 
fluxo financeiro e gera irregularidade administrativa e previdenciária. A folha de pagamento precisa dialogar com a unidade gestora 
para que ingressos, afastamentos, mudanças remuneratórias, aposentadorias e óbitos sejam refletidos nos registros. Um ente que 
descobre divergência entre a folha do Poder Executivo e o cadastro previdenciário deve reconciliar as bases antes de projetar receitas 
futuras, pois dados incorretos distorcem tanto a arrecadação mensal quanto a avaliação atuarial.

 ▸ Equilíbrio financeiro e equilíbrio atuarial
O equilíbrio financeiro observa a capacidade de honrar, em determinado horizonte de curto prazo, despesas previdenciárias com 

as receitas disponíveis. O equilíbrio atuarial examina a compatibilidade, em perspectiva de longo prazo, entre recursos, contribuições, 
patrimônio, perfil dos segurados e obrigações projetadas. As duas dimensões se relacionam, mas não são equivalentes. Um regime 
pode apresentar caixa suficiente hoje e, ainda assim, acumular insuficiência atuarial relevante para décadas futuras. Também pode 
enfrentar tensão momentânea de caixa embora possua plano de financiamento estruturado para manter solvência ao longo do 
tempo.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/manausprev-analista-previdenciario-contabilidade?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-029ST-26-MANAUSPREV-AM-ANALISTA-CONTABIL



